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    apresentação


    A pesquisa em Ensino de Ciências e Matemática tem se consolidado como área de conhecimento no Brasil há mais de 40 anos, o que tem acarretado um aumento qualitativo e quantitativo dos trabalhos cujas temáticas são as mais diversas e importantes para o desenvolvimento do campo e do próprio ensino dessas disciplinas na educação básica e na educação superior. Entretanto, ainda compreendemos a necessidade de se organizarem obras que propiciem às pessoas leitoras uma imersão na área e que sejam compostas, ao mesmo tempo, de teoria e de prática comprometidas com a interação universidade-escola e com a transformação e superação dos problemas que ainda limitam o desenvolvimento e o avanço do ensino de ciências e matemática em ambas as instituições.


    Seja no âmbito do ensino e da aprendizagem, seja na formação de professores dessas disciplinas, a pesquisa é fundamental para constituir base, consistência e sistematização dos processos formativos. Deste modo, também ressaltamos que a pesquisa, sob o viés dessa compreensão formativa, merece status privilegiado na composição do repertório de acadêmicos e professores.


    Desta forma, reconhecemos a área como dinâmica em termos de processos, produções, teorias e metodologias, de modo que a coleção Pronunciando o mundo: ensino de ciências e matemática tem como proposta reunir essas discussões e avançar junto ao campo da pesquisa visando a melhoria da qualidade da educação em ciências e matemática. Por isso, esperamos que as pessoas leitoras destas obras sejam diversas e que compreendam a derrubada dos limites entre escola de educação básica e universidade, bem como entre os conhecimentos produzidos por ambas, preferencialmente em interação não hierárquica, permanente, comunicativa e orgânica.


    Assim, este primeiro volume, Pronúncias na educação em ciências e matemática, tem por objetivo apresentar diferentes abordagens da pesquisa em ensino de ciências e matemática, seja por meio dos trabalhos de reflexão teórica, seja por meio de metodologias qualitativas de pesquisa de campo ou documental, mostrando diferentes concepções teóricas e, ao mesmo tempo, marcando nossa intencionalidade, enquanto organizadores do volume, de pronunciar conhecimentos conforme propõe Freire: “existir, humanamente, é pronunciar o mundo, é modificá-lo. O mundo pronunciado, por sua vez, se volta problematizado aos sujeitos pronunciantes, a exigir deles novo pronunciar”.1


    No intuito de possibilitar pronúncia, bem como de propiciar problematização, organizamos os capítulos em três seções que, em conjunto, constituem indicativo de eixos para tal diversidade e possibilidades de amplitude da pesquisa: (a) Docência em ciências e matemática: políticas e processos formativos; (b) Ensino e aprendizagem em ciências e matemática; (c) Direitos humanos, educação inclusiva e ensino de ciências.


    Nesta direção, a formação de professores tem sido uma temática que suscita discussão por meio da pesquisa em educação em ciências e matemática desde os primórdios dessas áreas, uma vez que os desafios do ensino e da aprendizagem das ciências e da matemática não são alheios aos moldes nos quais se formam os professores. Portanto, a primeira seção, “Docência em ciências e matemática”, reúne capítulos que propõem apontar possíveis alternativas de encaminhamento a essa temática.


    Uma importante contribuição para a formação de professores é discutida a partir da análise das Sinopses Estatísticas do Censo da Educação Superior entre os anos de 2007 e 2017 para os cursos de licenciatura em Física, Química, Biologia e Matemática no Brasil, apresentada no capítulo “A educação superior no Brasil: um olhar para os cursos de licenciatura em Ciências Biológicas, Química, Física e Matemática”, das professoras Fernanda Vilhena Mafra Bazon e Daniele Lozano. As discussões ainda levam em consideração o processo de desmonte do ensino superior público, mesmo durante o momento de democratização dessa modalidade de ensino, que teve implicações severas para os cursos de licenciatura. Além disso, as autoras marcam o contexto político atual do Brasil desde a mudança do governo em 2016 até os primeiros momentos do governo bolsonarista, que apresenta retrocessos na ciência e no ensino, acarretando intenso processo de precarização da formação e da profissão docente.


    Seguindo as propostas para as discussões sobre a formação de professores, o capítulo “Possibilidade de abordagem do ensino de botânica na formação inicial docente”, de autoria da professora Renata Sebastiani, apresenta conceitos e discussões importantes, como a “cegueira botânica”, que expõe a invisibilidade das plantas enquanto elementos fundamentais à vida, e, por isso, defende o necessário ensino de botânica, que por vezes é relegado a segundo plano diante do ensino de outras áreas da biologia, como a zoologia e a ecologia. Entretanto, o potencial do trabalho está em aproximar as discussões da necessária formação inicial de professores de modo a reconhecer a potencialidade da Prática como Componente Curricular (PCC) nos cursos de licenciatura para formação de professores em atenção à Botânica e ao seu ensino.


    Em uma perspectiva de ensaio teórico, no capítulo “Formação de professores de ciências e modelos de racionalidade”, de Isabela Bozzini, Anselmo Calzolari, Elaine Furlan e Paulo Faria, os docentes-autores realizam uma importante discussão sobre as diferentes racionalidades que fundamentam e podem direcionar os programas de formação de professores de ciências, desenvolvendo um percurso teórico até considerarem as perspectivas dialógicas e comunicativas de Paulo Freire e Jürgen Habermas como potenciais para a formação dialógica dos professores, como propostas de superação dos modelos de racionalidade técnica e racionalidade prática. Tais discussões são fundamentais diante da necessidade de se ressaltar a importância da teoria freiriana para a educação na América Latina, além de concretizar a sua aproximação com a teoria habermasiana.


    Finalizando esta seção, a professora Nataly Lopes procurou apresentar um capítulo de revisitação das pesquisas desenvolvidas em seus processos de doutoramento para compreender aspectos da formação de professores nos chamados pequenos grupos de pesquisa, no capítulo “Do conceito de formação ao de agir comunicativo: compreensões teóricas para a formação de professores nos pequenos grupos de pesquisa”. A partir da análise desses grupos de formação por meio dos conceitos de formação e da teoria da ação comunicativa, ambos desenvolvidos no âmbito da chamada Escola de Frankfurt, a autora visou traçar caminhos para os projetos de pesquisa e de formação que desenvolve nas escolas de educação básica, com vistas justamente à perspectiva da pronúncia da transformação social.


    A partir da perspectiva de construção de conhecimentos e de que a aprendizagem de conteúdos escolares está relacionada à condição de participação de indivíduos que experienciam o processo tanto na pesquisa quanto nas práticas pedagógicas que envolvem o ensino de ciências e matemática, destinamos à segunda seção do volume – intitulada "Ensino e aprendizagem em ciências e matemática" – dois capítulos representativos.


    Retomando as discussões sobre o ensino de botânica, mas, neste caso, direcionando o olhar para o processo de aprendizagem de estudantes da educação básica, o capítulo dos autores Luís Fernando Chagas Sobrinho e Guadalupe Edilma Licona de Macedo, intitulado “Propostas educativas utilizando a teoria da aprendizagem significativa para a conservação da Mata Atlântica”, propõe a discussão sobre a Mata Atlântica como suporte para o ensino de botânica associado à teoria da aprendizagem significativa de Ausubel. Nesse trabalho, é possível acompanhar a adequação da metodologia da pesquisa ao referencial teórico e quais os indicadores que permitem considerar a aprendizagem significativa dos estudantes a partir da discussão da temática proposta.


    Em atenção ao ensino de matemática, o capítulo “Abordagem díade no ensino de conteúdos matemáticos: uma experiência de ensino”, de Jonathan Mello de Melo e Vera Lucia Felicetti, aborda os aspectos importantes de uma experiência com a história da matemática a partir da elaboração de um material didático. Esse trabalho ainda pronuncia importante representatividade nesta obra, uma vez que apresenta uma pesquisa desenvolvida por um professor em formação inicial. Deste modo, o resultado mais importante do trabalho pode ser justamente as contribuições da pesquisa na prática desse professor.


    Para compor a terceira seção, “Direitos humanos, educação inclusiva e ensino de ciências”, reunimos os três capítulos finais que pronunciam a necessidade de promover interações de temáticas que revelam caminhos promissores para o campo da pesquisa em ensino para transformação social. Nessa toada, a professora Samantha Camargo Daroque faz uma pergunta fundamental para um tema ainda pouco explorado na pesquisa em ensino de ciências, expressa no próprio título do capítulo: “Ensino de ciências para surdos: o que deve ser compreendido?”. Assim, o trabalho desenvolve tais discussões a partir da legislação vigente, que prevê a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como língua, e garante a educação para alunos surdos, ressaltando a importância da formação de profissionais da educação e da garantia de serviços de tradução e interpretação de Libras no meio acadêmico. O problema ou gap vai sendo colocado quando, nos cursos de licenciatura, a quantidade de horas dedicadas à aprendizagem da língua é insuficiente para tornar os professores fluentes, embora Libras seja disciplina obrigatória.


    Também na interface ensino de ciências e inclusão, o capítulo dos autores Larissa Vendramini da Silva, Eder Pires de Camargo, Amadeu Moura Bego e Estéfano Vizconde Veraszto, intitulado “Acessibilidade de um livro didático de química em formato Daisy: papel da linguagem usada na abordagem do conceito de substância”, problematiza um elemento importante da educação especial, justamente a disparidade entre a legislação e os processos de inclusão, que não oferecem livros didáticos de acordo com as necessidades dos alunos. Assim, analisam os livros didáticos ofertados pelo governo federal em formato Digital Accessible Information System – Daisy, cujo objetivo é oferecer material digital acessível. Além disso, as discussões se aproximam da importância do conceito de substância na disciplina de química como uma das bases para o aprendizado dessa ciência.


    Encerrando a terceira seção, no sentido deste esforço em abranger diferentes e promissoras perspectivas no campo da pesquisa em ensino de ciências, o capítulo “O debate sobre masculinidades nas Atas do Encontro Nacional de Pesquisa em Educação em Ciências (Enpec) entre os anos de 1997 e 2017”, de João Ricardo Jortieke Júnior e Anselmo Calzolari, reconhece a inexpressividade da área na discussão sobre o assunto. Tal inexpressividade é evidenciada quando, na análise de 20 anos de Enpec, foram encontrados apenas dois trabalhos sobre masculinidades no ensino da área. No intuito de discutir a abrangência da área, esse capítulo nos alerta para dois pontos nevrálgicos: Qual conhecimento é reconhecido? A área de ensino de ciências e matemática de fato é sensível às questões de gênero ou somente à visibilidade de algumas representações da sigla LGBT? Assim, esse capítulo é um convite interessante a tais reflexões e a possíveis caminhos para o enfrentamento do tema.


    Enfim, de acordo com as descrições iniciais dos capítulos que compõem esta obra, é possível acessar variadas perspectivas do ensino de ciências e matemática por meio de diversas concepções teóricas, de autores de diversas instituições e de metodologias de pesquisa atuais e diversificadas. Ao mesmo tempo, identificam-se eixos que organizam o volume, mas que também possibilitam a explicitação das ideologias que compõem cada trabalho, ideologia esta entendida no sentido problematizador apresentado por Paulo Freire ao longo de sua obra: todos funcionamos conforme nossa base ideológica, mas essa base é inclusiva ou excludente?


    De modo geral, o que nos une como autores é a formação para a justiça social, para os direitos humanos e para a defesa do avanço investigativo na superação de dilemas e na transformação da educação e da profissão docente em ciências e matemática por meio da práxis educativa.


    Desejamos que a leitura seja agradável, clara e problematizadora, que contribua para as pesquisas e práticas de ensino e que a interlocução sobre os temas aqui propostos nos seja possível para continuarmos pronunciando o mundo, tanto em distanciamento social, por conta da pandemia de covid-19, quanto, esperançosamente, em encontros presenciais futuros.


    Nataly Carvalho Lopes e Anselmo Calzolari 


    (organizadores)


    Araras, março de 2021


    


    
      
        1 Freire, P. Pedagogia do oprimido. 34. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2002. p. 78.

      

    

  


  
    prefácio


    Será que as pesquisas em ensino de ciências e matemática têm algo de significativo a tratar com professores dessas disciplinas e com o público em geral? Afinal, as investigações realizadas nas universidades não estão sempre tão distantes do chão da escola? O que elas teriam a oferecer para o fazer cotidiano das instituições de ensino? O que poderiam dizer sobre os silêncios de nossa sociedade?


    É possível que o leitor desta coletânea tenha feito alguns questionamentos desse tipo. Talvez seu aproximar desconfiado seja consequência do desconforto causado por uma certa tradição de produção acadêmica de cunho normativo.


    No entanto, esta obra, que se apresenta como o primeiro volume da coleção Pronunciando o mundo: ensino de ciências e matemática, pode ser abordada a partir de outra perspectiva: aquela que concebe reflexão e ação como dimensões intrinsecamente relacionadas, de forma que a produção do conhecimento está necessariamente vinculada à prática social. Assim, em seu conjunto, os capítulos que compõem a coletânea revelam de maneira contundente a indissociabilidade entre teoria e prática.


    Desse modo, mesmo os capítulos que têm por propósito trazer uma discussão teórica sobre formação docente não o fazem de forma descontextualizada e desvinculada das preocupações mundanas, que afetam a todos, sejamos professores de educação básica, formadores de professores, pesquisadores ou estudantes de licenciatura. A teoria aqui não é o simples resultado de uma vida contemplativa, ao contrário, ela, ou melhor, elas, já que são diversas, apresentam-se devido às necessidades daqueles que vivenciam os processos formativos, jogando luz sobre as condições históricas, sociais e políticas desses processos.


    Portanto, é nessa perspectiva de uma ciência situada que faz sentido debater as políticas de formação docente no Brasil, lançando um olhar atento sobre os cursos de licenciatura em Física, Química, Biologia e Matemática, ou apresentar processos de formação de professores que envolvem diversos atores da universidade e da escola em grupos de pesquisa, ou, ainda, discutir o ensino de botânica na formação inicial de professores. Ou seja, significa tomar as perspectivas técnica, teórica, política, ética e estética da formação docente na discussão e na apresentação de evidências a respeito de como ela ocorre na atualidade e quais as possibilidades que se mostram para tal formação a partir de pesquisas realizadas em diferentes contextos.


    Da mesma maneira, os capítulos que apresentam e analisam novas abordagens de ensino de ciências e matemática o fazem a partir de escolas concretas, sobre as quais aqueles que desenvolvem as investigações refletem-agem-refletem, muitas vezes em colaboração com outros atores, em um movimento que envolve pesquisa, aprendizagem e formação. Nesses trabalhos vemos pesquisadores de várias instituições buscarem alternativas para o ensino de tópicos problemáticos das ciências naturais e das matemáticas a partir de situações prementes, cujos conteúdos vão muito além dos conceitos e procedimentos próprios dessas disciplinas e envolvem elementos importantes para o entendimento de questões sociais e científicas contemporâneas, contribuindo para a formação cidadã.


    É assim que buscam compreender e analisar: i) as interações que ocorrem em uma aula investigativa numa classe de ciências; ii) a aprendizagem de botânica na perspectiva da conservação ambiental; iii) o ensino de ciências para alunos surdos; iv) o uso dos livros didáticos em formato digital para alunos cegos; v) como o campo da educação em ciências tem tratado o tema masculinidade.


    Dessa forma, a prática adquire um significado ampliado de prática social e atuação política, uma vez que o ensino da biologia, da química, da física e da matemática torna-se instrumento para reflexões e ações no contexto mais amplo das lutas por direitos humanos e inclusão social.


    Isso converge no que Paulo Freire apresenta como um dos saberes necessários à docência:


    O saber da impossibilidade de desunir o ensino dos conteúdos da formação ética dos educandos. De separar prática de teoria, autoridade de liberdade, ignorância de saber, respeito ao professor de respeito aos alunos, ensinar de aprender. Nenhum destes termos pode ser mecanicistamente separado, um do outro.1


    Por fim, não posso deixar de apontar outra importante contribuição desta obra para o atual momento que vivemos no Brasil, um país com tantos problemas a serem resolvidos, especialmente nos campos educacional e científico, e que vem sofrendo ataques absurdos e desmensurados por parte de grupos de interesse no desmonte da educação crítica e das políticas sociais. Nesse contexto, esta coletânea é, ao mesmo tempo, mais uma evidência da produtividade e da relevância da ciência brasileira e mais um espaço de luta e de resistência da comunidade de pesquisadores em ensino de ciências e matemática no Brasil.


    Convido, portanto, os interessados na educação em geral e, em particular, no ensino de ciências e matemática e na formação de professores a um mergulho neste volume e nas múltiplas conexões e reflexões que ele proporciona. Espero que, assim como eu, possam dar respostas esperançosas para as questões que foram anunciadas no início deste texto.


    Boa leitura!


    Daisi Teresinha Chapani


    


    
      
        1 Freire, P. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. 25. ed. São Paulo: Paz e Terra, 1996, p. 37.

      

    

  


  
    parte i

  


  
    Docência em ciências e matemática: políticas e processos formativos

  


  
    capítulo 1


    A educação superior no Brasil


    um olhar para os cursos de licenciatura em Ciências Biológicas, Química, Física e Matemática


    Fernanda Vilhena Mafra Bazon1


    Daniele Lozano2


    A educação superior no Brasil: breve introdução


    A educação superior no Brasil, especialmente a pública, tem sido alvo de ataques sistematizados dos governos desde 2015, com os cortes de verbas, e a partir de 2019, com a desmoralização da produção científica nesse nível educacional e dos docentes que atuam nessas instituições. Com base no cenário atual, temos como objetivo neste capítulo discutir a evolução dos indicadores sociais da educação superior entre 2007 e 2017, focando nos cursos de formação de professores da área de ciências e matemática. Entendemos que é importante o estudo dos dados desse nível de ensino como um todo, entretanto estamos focando na formação de professores da área de ciências e matemática com vistas a mostrar a importância da discussão sobre a temática em um momento no qual a produção científica está sob ataque (que compreende os cortes/contingenciamento já citados e também a desmoralização de professores e alunos das universidades públicas), e que discussões que considerávamos superadas no ambiente acadêmico, como o criacionismo versus a evolução ou a comprovação do formato esférico da terra, vêm ganhando força.


    Historicamente, o ensino superior no Brasil teve início tardio se comparado à Europa ou mesmo à América Latina, dado que as suas primeiras instituições datam do início do século XIX, com a vinda da família real portuguesa em 1808. Segundo Neves e Martins,


    no final do Império (1889) o país contava com somente seis escolas superiores voltadas para a formação de juristas, médicos e engenheiros. Em 1900, não existiam mais que 24 escolas de ensino superior; três décadas depois o sistema contava com uma centena de instituições, sendo que várias delas foram criadas pelo setor privado, principalmente pela iniciativa confessional católica. Até o início da década de 1930, o sistema de ensino superior era constituído por um conjunto de escolas isoladas, de cunho profissionalizante, divorciado da investigação científica e que absorvia aproximadamente 30 mil estudantes. A atividade de pesquisa era realizada nos institutos de pesquisa, que, em geral, não possuíam laços acadêmicos com o sistema de ensino superior existente.3


    As primeiras universidades surgiram na década de 1930, com destaque para a Universidade de São Paulo (USP). Entre a década de 1940 e 1960 houve grande ampliação destas, sendo criadas 18 Instituições de Ensino Superior (IES) públicas e 10 privadas, apresentando, em 1960, aproximadamente 93 mil estudantes na rede pública.4


    Em 1964, com a instalação do regime militar que perdurou até 1985, houve relativa expansão das IES, sendo que Cunha5 destaca a existência de pressão das camadas médias urbanas para a ampliação das vagas nas universidades, mobilizando intenso movimento estudantil. Nesse período destaca-se a reforma universitária de 1968 por meio da Lei 5.540/1968, que modificou a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 1961. A reforma foi elaborada por meio de um Grupo de Trabalho criado pelo Decreto 62.937 em julho de 1968. Durante todo o tempo, o grupo trabalhou pautado na missão que o artigo 1o do decreto instituiu, no qual os membros deveriam “estudar a reforma da Universidade brasileira, visando à sua eficiência, modernização, flexibilidade administrativa e formação de recursos humanos de alto nível para o desenvolvimento do País”.6


    Parte importante e fundamental da reforma universitária estava na composição de seu corpo docente, devendo ser considerada a indissolubilidade entre ensino e pesquisa. Para tanto, era imprescindível que a maioria dos docentes da universidade fosse de professor efetivo e com dedicação exclusiva a essas atividades. Assim, os docentes universitários (exclusivos ou parcialmente exclusivos) passaram a agrupar-se sob a organização de departamentos e não mais em sistema de cátedras, como funcionava até o momento. A organização do departamento frente ao sistema de cátedras deveria ser mais ampla, visando a programação e a atribuição dos docentes referentes às suas atividades de ensino e pesquisa.7


    O documento produzido pelo Grupo de Trabalho sofreu diversas modificações ao ser sancionado pelo governo, já que a reforma precisava atender a exigências contraditórias:


    […] de um lado, a demanda dos jovens estudantes ou postulantes a estudantes universitários e dos professores que reivindicavam a abolição da cátedra, a autonomia universitária e mais verbas e mais vagas para desenvolver pesquisas e ampliar o raio de ação da universidade; de outro lado, a demanda dos grupos ligados ao regime instalado com o golpe militar de 1964 que buscavam vincular mais fortemente o ensino superior aos mecanismos de mercado e ao projeto político de modernização em consonância com os requerimentos do capitalismo internacional.8


    Apesar da aprovação da organização por departamentos e da indissociabilidade entre pesquisa e ensino, a autonomia universitária buscada pelo primeiro grupo foi amplamente cerceada pelo governo e a expansão das vagas ocorreu pela abertura excessiva de instituições privadas isoladas, via autorização do Conselho Federal de Educação. Essas escolas isoladas, por sua vez, organizaram-se dominantemente como empresas lucrativas e não se interessaram em se transformar em universidades, pois a margem de manobra e o arbítrio das mantenedoras “era muito maior sob o regime das instituições isoladas”.9


    Esse panorama se manteve até a promulgação da Constituição Federal de 1988, quando a aprovação da autonomia universitária se tornou norma e as instituições isoladas buscaram se transformar em universidades para aumentar sua margem de manobra, já que a autonomia passou a ser um direito constitucional.


    Essa corrida se traduziu em pressões de todo tipo junto ao Conselho Federal de Educação, o que culminou no fechamento desse órgão por motivo de corrupção no final de 1994. Nesse momento, porém, já haviam se multiplicado rapidamente as instituições formalmente nomeadas como universidades destituídas, no entanto, do espírito universitário.10


    Pensando na história mais recente, o período de 1997 a 2016 foi analisado por Canziani, e seu relatório expõe que o sistema de ensino superior teve uma evolução expressiva, atestando que o número de instituições aumentou em 167% no total e 40% na esfera pública, sendo 91% na rede federal e 66% na estadual. Apesar dessa expansão significativa na dependência administrativa federal, o ensino privado ainda é predominante nesse nível no país, representando 77% do total de IES em 1997 e passando para 88% em 2015. Entre essas instituições há o predomínio do modelo de faculdade em detrimento das universidades, e precisamos destacar duas questões: “o crescimento da quantidade de centros universitários […], que passou de 91 em 1997 para 166 em 2016, quase todos privados; e o surgimento, a partir de 2008, dos institutos federais, que reuniram escolas técnicas e agrotécnicas e passaram também a ofertar educação superior”.11


    Os governos do Partido dos Trabalhadores (PT), desde seu início em 2003, foram marcados pela busca da expansão da educação superior, tendo por base a baixa taxa de escolaridade líquida (30%) mostrada no Plano Nacional de Educação de 2001. As políticas expressavam dupla intenção: manter o crescimento absoluto das IES, que tinham como predominante a esfera privada, e, simultaneamente, redirecionar parcialmente os instrumentos existentes em prol do segmento federal.12 Nesse sentido, duas ações foram importantes: o Programa Universidade para Todos (Prouni), de 2005, que oferece bolsas integrais e parciais em IES privadas, e o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), de 2008, que além da criação de novas universidades e da expansão das já existentes também criou os institutos federais citados anteriormente.


    A política de expansão extensiva e intensiva do segmento federal do governo Lula tinha por objetivo reduzir as distâncias geográficas e as desigualdades da educação superior em termos regionais […]. O programa de governo materializou-se em ação concreta, à medida que as universidades federais abriram novos campi no interior dos estados no âmbito dos projetos de expansão pactuados com o MEC por intermédio do Reuni. Além disso, criaram-se novas universidades federais, todas em cidades interioranas.13


    Outra ação importante foi a criação das políticas de cotas, que buscam contemplar o ingresso de estudantes negros com renda baixa e provenientes de escolas públicas. Essa ação atinge as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) e passou a ser obrigatória em 2012 com a Lei 12.711, sendo que antes disso as instituições poderiam estabelecer suas políticas de ações afirmativas como considerassem mais adequado.


    Sistema de massa e políticas neoliberais na educação superior


    A preocupação com a expansão do número de IES e do acesso a elas caracteriza, como discutido por Trow,14 a busca pela evolução de um “sistema de elite” para o “sistema de massa” e, posteriormente, para o “sistema de acesso universal”. Para delimitar cada um dos sistemas, analisa-se a taxa de crescimento de matrícula, o tamanho do sistema e das instituições e a proporção de pessoas entre 18 e 24 anos matriculadas nesse nível. O volume de matrículas é o fator determinante para a passagem de um sistema para o outro, sendo que a taxa de até 15% de matrículas de pessoas entre 18 e 24 anos caracteriza um sistema de elite, entre 16% e 50%, um sistema de massa, e mais que 50%, um sistema de acesso universal.


    Gomes e Moraes15 afirmam que se analisarmos a taxa de matrículas líquida (de alunos entre 18 e 24 anos), o ensino superior no Brasil seria considerado como de elite; entretanto, sabendo que mais de 30% da população ingressa nesse nível com grande distorção série/idade, os autores buscaram analisar por meio da taxa de matrícula bruta. Considerando essa taxa, o país migra para o sistema de massa em 2003, quando atinge 16,6% da população brasileira ingressando no ensino superior. O início da transição para o sistema de massa ocorreu nos governos de Fernando Henrique Cardoso (FHC), principalmente com a ampliação das matrículas na rede privada, e teve continuidade nos governos do PT, que, apesar de ter expandido a rede pública, manteve o crescimento de matrículas também na esfera privada.


    Além disso, conforme apontado por Leher,16 apesar da ampliação expressiva proporcionada pelo Reuni, os recursos orçamentários não cresceram na mesma proporção, o que trouxe o problema da precarização da implantação da expansão. Gomes e Moraes afirmam que o Reuni aprofundou


    a precarização das condições de trabalho e das estruturas físicas das universidades, além de estimular a criação de novas universidades em moldes fragmentados, do ponto de vista organizativo e também pedagógico, como modelo de multicampi e a formação intensiva em nível tecnológico, como nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia.17


    Esses aspectos estão de acordo com o modelo econômico vigente no país e em grande parte do mundo – o neoliberalismo. Para Harvey, esse modelo


    é em primeiro lugar uma teoria das práticas político-econômicas que propõe que o bem-estar humano pode ser melhor promovido liberando-se as liberdades e capacidades empreendedoras individuais no âmbito de uma estrutura institucional caracterizada por sólidos direitos à propriedade privada, livres mercados e livre-comércio. O papel do Estado é criar e preservar uma estrutura institucional apropriada a estas práticas; o Estado tem de garantir, por exemplo, a qualidade e a integridade do dinheiro. […] As intervenções do Estado nos mercados (uma vez criados) devem ser mantidas num nível mínimo, porque, de acordo com a teoria, o Estado possivelmente, não possui informações suficientes para entender devidamente os sinais do mercado (preços) e porque poderosos grupos de interesse vão inevitavelmente distorcer e viciar as intervenções do Estado (particularmente nas democracias) em seu próprio benefício.18


    Um fator destacado por Canziani19 é que na esfera pública, tendo 1997 como ano inicial de análise, a quantidade de matrículas dobrou apenas em 2011 (1,6 milhão de matrículas) e, após esse ano, houve crescimento residual de aproximadamente 17%. Em contraste, na rede privada as matrículas dobraram em 2002 (2,4 milhões de matrículas), sendo que em 2016 elas chegaram quase a dobrar novamente.


    Notamos então que, no ensino superior, há um predomínio bastante destacado da rede privada em relação à rede pública, que será melhor discutido posteriormente. Essa constatação está em consonância com o conceito de capitalismo acadêmico discutido por Slaughter e Leslie,20 mostrando que as políticas neoliberais tendem a restringir os recursos públicos investidos nas universidades, forçando-as a procurarem fontes alternativas para se manterem, ou seja, esse cenário faz com que o Estado destine um orçamento mais enxuto para as instituições públicas, estimulando-as a buscarem recursos privados, ao mesmo tempo que investe na rede particular por meio do financiamento estudantil. Surgem então novos processos que ligam universidade, Estado e mercado e que favorecem o discurso do que seria o “conhecimento útil”, isto é, aquele que pode ser imediatamente utilizado pelo setor privado de forma a impulsionar o mercado. Esse conceito pode ser visto com muita clareza no Programa Future-se, divulgado pelo Ministério da Educação (MEC) em 2019, que propõe a diversificação das fontes de recursos para as universidades federais por meio das parcerias público-privadas e da instalação de Organizações Sociais (OS) para a gestão financeira.


    Cabe ressaltar que apesar de o capitalismo acadêmico ser predominante e visível no governo brasileiro que se iniciou em 2019, ele já estava presente desde muito antes e permaneceu em voga durante os governos do PT. Esse apontamento é importante para entendermos que mesmo com os atuais riscos de desmonte das IES públicas, a perspectiva neoliberal afetou as políticas de todos os governos brasileiros desde a redemocratização, incluindo os 13 anos de governo de um partido que é entendido como de esquerda.


    Desde 1995, com o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), a orientação é a redução de gastos públicos, sendo uma das características a diferenciação entre atividades exclusivas e não exclusivas do Estado, em que a educação está enquadrada nas não exclusivas. Em 1996, a LDB também seguiu características do neoliberalismo e modificou a estrutura do ensino superior no país. Uma das consequências disso foi a diversificação das IES, aumentando o número de faculdades isoladas, centros universitários e faculdades integradas, sendo que a autonomia universitária favoreceu a expansão do ensino privado no país em decorrência da abertura de cursos sem a prévia autorização do MEC. Na esfera pública, a autonomia foi restrita à autorização, ao incentivo e, posteriormente, à obrigatoriedade de estabelecer parcerias público-privadas.21


    Cabe então discutirmos que modelo de universidade estamos defendendo. Sguissardi afirma que com a crise dos estados de bem-estar social e a redução de investimento estatal na área social, a educação passa pelo dilema de ser um bem público ou privado mercantil, o que afeta o ensino superior. Nesse contexto, o Banco Mundial (BM), em 2000, passa a defender de forma exaustiva o maior retorno de investimentos na educação básica do que no ensino superior, que objetivava


    induzir os países em desenvolvimento a investirem seus parcos recursos públicos prioritariamente na educação primária e, posteriormente, na educação secundária, ao mesmo tempo em que recomendava a diminuição dos investimentos públicos na educação superior e a diversificação de suas fontes de recurso.22


    Não precisamos de muito para constatar que essa tese do BM foi incorporada na agenda política, sendo levada ao extremo no governo que teve início no Brasil em 2019. Apesar de ser uma completa falácia, tendo em vista as responsabilidades constitucionais definidas na LDB pelos níveis de ensino, esse discurso ganha grande repercussão no cotidiano, forçando cada vez mais a educação superior para um modelo de universidade de ensino.


    Sguissardi23 demonstra que as políticas neoliberais favorecem a expansão desse modelo universitário em detrimento do modelo humboldtiano (universidade de pesquisa), que traria a concretização da premissa constitucional de indissociabilidade entre ensino-pesquisa-extensão no ensino superior.


    Por fim, concordamos com Leher:


    O discurso dominante sustentava que a implementação de uma lógica empresarial na educação seria benéfica para a efetiva democratização do acesso à educação no Brasil devido a uma suposta eficiência maior do setor empresarial. Essa crença acabou sendo abraçada inclusive por forças que outrora defendiam a tese de que a educação é um direito que só pode ser universal na esfera pública (tal como o Partido dos Trabalhadores e a Central Única dos Trabalhadores). O fato é que os lucros do setor cresceram, as matrículas se expandiram, mas não ao ponto de alterar significativamente o percentual de jovens brasileiros no ensino superior.24


    Os cursos de formação de professores e a educação superior


    A formação de professores no Brasil passou por diversos períodos e normativas que variaram desde uma aprendizagem “na prática”, pelo modelo mútuo, à criação de escolas normais e, mais recentemente, à determinação legal na LDB de 1996 de que a formação deveria ocorrer em cursos superiores. Atualmente, os professores se formam para atuar na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental nos cursos de pedagogia e para atuar no segundo ciclo do ensino fundamental e ensino médio nas licenciaturas divididas nas diferentes áreas.


    Apesar de, legalmente, esses cursos não seguirem mais o modelo “3+1” – três anos de formação disciplinar e um ano de formação pedagógica –, conforme discutido por Gatti,25 as licenciaturas ainda apresentam uma fragmentação no seu currículo quando pensamos nas disciplinas voltadas ao conteúdo específico e às práticas pedagógicas.


    A profissão docente no Brasil e também na América Latina tem sido desvalorizada em decorrência tanto das condições de trabalho quanto das políticas salariais da área,26 e esse fator pode influenciar na oferta e na busca por cursos de licenciatura e na inserção dos recém-formados no mercado de trabalho. Sendo assim, a partir das Sinopses Estatísticas do Censo da Educação Superior disponibilizadas pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), analisamos a evolução das matrículas e cursos de licenciatura no país entre 2007 e 2017, tanto no âmbito público quanto no privado.


    A Tabela 1 se refere às matrículas em cursos de graduação presenciais, e observamos que a quantidade delas aumentou no período investigado, apresentando percentual de aproximadamente 34% em dez anos. Esse valor representa o total de matrículas em todos os cursos de graduação apresentados nas sinopses estatísticas, e podemos notar que a maior porcentagem de aumento ocorreu nas instituições públicas, com percentual de 51%, enquanto nas instituições particulares a taxa foi de aproximadamente 28%. Entretanto, quando analisamos a quantidade de matrículas em cada ano em instituições particulares e públicas, em relação ao total das matrículas nos cursos de graduação desses anos, constatamos que as instituições particulares concentram mais de 71% das matrículas. Ou seja, ao analisarmos os dez anos, verificamos que as instituições públicas contribuíram mais para o aumento geral de matrículas, porém esse aumento não foi capaz de superar o índice de matrículas em instituições particulares. Considerando a diferença entre universidade de ensino e universidade de pesquisa discutida por Sguissardi,27 é notória a predominância de uma formação privada/mercantil que tem maior compromisso com o atendimento às necessidades do mercado de trabalho do que com a execução de pesquisas e a produção de conhecimento científico que possam contribuir para o desenvolvimento social.


    Tabela 1 Número de matrículas em cursos de graduação presenciais.
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    Fonte: elaboração própria com base nas Sinopses Estatísticas do Censo da Educação Superior (INEP).


    Quando nos debruçamos sobre os dados das licenciaturas em comparação com o total de matrículas em todos os cursos de graduação, as matrículas nas licenciaturas têm percentual de aproximadamente 18% em 2007, 17% em 2010, 15% em 2013 e 13% em 2017, ou seja, ocorre a diminuição ano a ano da taxa de matrículas nos cursos de formação de professores, sendo constatada a diminuição de 1,5% no período de dez anos. Ao calcularmos a razão entre o número de matrículas em cursos de licenciatura em relação ao total de cursos de graduação em instituições públicas e particulares, averiguamos que nas públicas a porcentagem é de 29% em 2007, 31% em 2010, 28% em 2013 e 26% em 2017, enquanto nas particulares obtemos aproximadamente 14% em 2007, 12% em 2010, 10% em 2013 e 8% em 2017. Decerto, a partir desses dados, podemos destacar a desvalorização da carreira docente no cenário atual, que é agravada quando analisamos os cursos presenciais em instituições privadas.


    Voltando-nos para os dados somente dos cursos de licenciatura, podemos destacar a inversão da concentração do número de matrículas, que era de aproximadamente 58% nas instituições particulares e 42% nas públicas em 2007, passando para uma relação inversa em 2017, isto é, após dez anos as instituições públicas detêm 58% das matrículas nos cursos de formação de professores e isso porque entre 2007 e 2017 pode-se facilmente observar queda de 29% no total de matrículas nas licenciaturas em instituições particulares e aumento de 36% nas instituições públicas. Esses dados podem estar relacionados ao crescimento dos cursos de educação a distância no país, entretanto não temos como afirmar isso de forma comprobatória a partir das Sinopses Estatísticas do Censo da Educação Superior.


    Outro fator que pode explicar o grande aumento de matrículas das licenciaturas em âmbito público é o Reuni, que teve como diretriz a “redução das taxas de evasão, ocupação de vagas ociosas e aumento de vagas de ingresso, especialmente no período noturno”.28 Trevizan29 pressupunha que as universidades federais, ao aderirem ao programa, comprometeriam-se com a implantação de cursos noturnos e de licenciatura. Dessa forma, notamos o forte impacto das instituições federais no aumento das matrículas nesses cursos em instituições públicas, visto que no período de dez anos conseguiu aumentar em 134% as matrículas nas licenciaturas. Analisando quanto representam as matrículas em cursos de licenciatura nas IFES em relação às instituições públicas, evidenciamos o aumento, ano a ano, da quantidade de matrículas nessa dependência administrativa, passando de 33,5% no ano de 2007 para 57,6% em 2017. Esse movimento também é observado quando comparamos a quantidade de matrículas em cursos de licenciatura nas IFES com o total de matrículas nesses cursos, passando de 14% em 2007 para 33% em 2017. Esses dados demonstram o impacto que o Reuni teve na formação docente.


    Cabe ressaltar novamente que esses dados, analisados conjuntamente, permitem-nos constatar que embora o Reuni tenha impactado fortemente nas instituições federais, principalmente nos cursos de licenciatura, as matrículas nas instituições públicas correspondem a um percentual muito baixo em relação às instituições particulares, que notadamente não têm investido em cursos presenciais de formação de professores, conforme dados dispostos na Tabela 1.


    Assim, as informações analisadas até o momento mostram a priorização do modelo privado/mercantil no ensino superior por meio da implantação das políticas neoliberais. Sobre isso, Sguissardi afirma que apesar de a rede privada concentrar a maioria das matrículas totais, “mais de 90% da pesquisa produzida no país – mormente a básica –, mais de 80% dos mestres e 90% dos doutores titulados são fruto do investimento público e da atividade científico-acadêmica das universidades públicas”.30


    Tendo em vista o objetivo deste capítulo, analisaremos a seguir os dados do Censo da Educação Superior sobre as licenciaturas da área de ciências e matemática. Esclarecemos que os cursos analisados formam professores tanto para as séries finais do ensino fundamental (Licenciatura em Biologia, Ciências e Matemática) quanto para o ensino médio (Licenciatura em Biologia, Física, Matemática e Química). Catrib, por meio do Censo dos Profissionais do Magistério realizado pelo INEP em 2003, constatou que


    a disciplina que mais possui professores é a Língua Portuguesa ou Literatura da Língua Portuguesa, chegando a um total de 183.310 docentes. Destes professores, 164.712 atuam na rede pública e 18.598 na rede privada. Em sequência vêm as disciplinas de Matemática (155.747), História (131.451), Geografia (126.074), Ciências (93.697), Língua Inglesa (76.160), Educação Física (61.847), Biologia (32.446), Física (31.175) e, por fim, Química (29.281). […] Nessa perspectiva, pode-se entender que a atividade profissional do docente da educação básica centra-se em Língua Portuguesa e Matemática, cujas formações de professores têm dado ênfase a esse campo em detrimento de disciplinas como Física, Biologia e Química, que carecem de recursos humanos qualificados.31


    Sobre a demanda por professores no Brasil, Ristoff32 verificou que as disciplinas de Física e Química têm o menor índice de formandos, entretanto Matemática é a que possui maior déficit e demanda entre licenciados. Apesar dos dados do Censo de 2003 e de Ristoff serem relativamente antigos, nota-se a importância de realizarmos estudos sobre essa questão para compreendermos e averiguarmos a situação atual desses cursos.


    Na Tabela 2, apresentamos a quantidade dos cursos de Licenciatura em Biologia, Ciências, Física, Matemática e Química na modalidade presencial.


    Tabela 2 Quantidade de cursos de licenciatura na modalidade presencial.
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    Fonte: elaboração própria com base nas Sinopses Estatísticas do Censo da Educação Superior (INEP).


    Inicialmente, podemos destacar em relação à oferta de cursos que a Licenciatura em Matemática teve a maior quantidade nos anos de 2007 e 2010, sendo posteriormente substituída pela Licenciatura em Biologia em 2013 e 2017. Em relação aos cursos com menor oferta, vemos a Licenciatura em Física em 2007 e a Licenciatura em Ciências nos demais anos.


    Notamos uma diminuição significativa na oferta da Licenciatura em Ciências, passando de 199 cursos em 2007 para 91 em 2017, redução de 54%. Outro curso que teve a oferta diminuída foi o de Matemática, com redução de 8%. Os outros três cursos tiveram aumento na oferta, apresentando percentuais de aproximadamente 61% na Licenciatura em Biologia, 88% na Licenciatura em Física e 109% na Licenciatura em Química, o que vai de encontro com a demanda identificada por Ristoff e com a implantação do Reuni em 2008.


    Na comparação entre a oferta de cursos presenciais em instituições públicas e privadas, notamos que apenas no ano de 2007 o curso de Licenciatura em Matemática teve maior quantidade nas instituições particulares. Em relação aos demais anos e cursos, a oferta dessas licenciaturas em instituições públicas representa a maior porcentagem em relação ao total.


    Licenciatura em Biologia foi o único que apresentou percentual de aumento em instituições particulares entre os anos de 2007 e 2017, com índice de aproximadamente 39,5%. Os percentuais de diminuição da oferta de cursos em instituições particulares no período de dez anos são de 90,6% em Ciências, 39% em Física, 45,6% em Matemática e 4,8% em Química. No que se refere às instituições públicas, o único curso que apresentou diminuição de oferta foi o de Ciências, com índice de queda de 41% entre 2007 e 2017. Os demais vislumbraram aumento de oferta em 81% em Biologia, 158% em Física, 32,6% em Matemática e 190,7% em Química no mesmo período, novamente mostrando o possível impacto do Reuni. Tendo em vista esse programa de expansão, na Tabela 3 apresentamos os dados das instituições federais.


    Tabela 3 Quantidade de cursos de licenciatura na modalidade presencial em instituições federais.


    
      
        

        

        

        

        
      

      
        
          	
            Curso

          

          	
            Ano

          
        


        
          	
            2007

          

          	
            2010

          

          	
            2013

          

          	
            2017

          
        


        
          	
            Biologia

          

          	
            79

          

          	
            140

          

          	
            161

          

          	
            174

          
        


        
          	
            Ciências

          

          	
            18

          

          	
            51

          

          	
            55

          

          	
            48

          
        


        
          	
            Física

          

          	
            53

          

          	
            115

          

          	
            140

          

          	
            153

          
        


        
          	
            Matemática

          

          	
            117

          

          	
            172

          

          	
            192

          

          	
            197

          
        


        
          	
            Química

          

          	
            44

          

          	
            125

          

          	
            157

          

          	
            175

          
        

      
    


    Fonte: elaboração própria com base nas Sinopses Estatísticas do Censo da Educação Superior (INEP).


    Embora a Tabela 2 nos mostre a diminuição na oferta de cursos presenciais em Licenciatura em Ciências tanto em instituições públicas como particulares, podemos verificar, pela Tabela 3, que essa diminuição nos anos de 2010 e 2013 correspondeu a instituições estaduais e municipais na esfera pública, pois em IFES a oferta apresentou aumento, tendo declínio apenas em 2017.


    O considerável aumento observado entre os anos de 2007 e 2017 na oferta das licenciaturas em Biologia, Física e Química na Tabela 2 também pode ser verificado nos dados dispostos na Tabela 3, com os percentuais de 120%, 188,7% e 297,7% respectivamente, no período de dez anos. O curso de Licenciatura em Matemática também apresentou aumento nessas instituições, passando a contar com a oferta de 68% a mais.
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Cursos de licenciatura (total) 860.513 923.510 922.185 847.842
Licenciaturas em instituic6es particulares 499.093 469.469 422.128 355.348
Licenciaturas em instituic6es publicas 361.420 454.041 500.057 492.494

Licenciaturas em institui¢oes federais 121.197 218.709 261.185 283.689
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